
PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA

ESTRADA DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, 1624 - BAIRRO PONTE NOVA - EXTREMA - CEP
37640-000 

FONE: (35) 3435-5729 (35) 3435-4307  CNPJ: 18.677.591/0001-00

EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000044/2024
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 000001/2024 
AMPLA PARTICIPAÇÃO 

1. PREÂMBULO

1.1. Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Extrema, por meio do Setor de Compras e 
Licitações, sediado Avenida Delegado Waldemar Gomes Pinto, 1624 - Bairro da Ponte Nova, Cidade de 
Extrema - MG, realizará licitação,  na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm>, do Decreto nº 4.441, de 21 de março de 2023, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1.2 A opção pela modalidade de pregão presencial é a possibilidade de se imprimir maior 
celeridade a contratação sem gerar prejuízo à competitividade.

O pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que atrasariam 
os procedimentos com modalidade eletrônica e aumentariam seus custos. 

Há ainda diversas vantagens da forma presencial do pregão sobre a eletrônica, dentre as quais: a 
possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial e facilidade na negociação de 
preços, verificação das condições de habilitação e execução da proposta.

Logo a opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado final do 
certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação do pregoeiro com os 
licitantes. 

A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as licitações serão 
realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde 
que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.

O objeto pretendido abarca os bens e serviços de instalação. O deslocamento de equipe técnica 
longíqua acarretará custos de deslocamento e hospedagens, além de futuramente comprometer a 
assisntência técnica em sede de garantia.

1.3 - DATA DA SESSÃO PÚBLICA

DATA: 13 de março de 2024
HORÁRIO:09:00 horário local

1.4. - LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA

 Local: SALA JAGUARI do Setor de Compras e Licitações - Sala Comercial no EDIFICIO 
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SERRA AZUL localizada à Rua Ari Pedroso de Alvarenga nº 90 no bairro da Ponte Nova, no 
Município de Extrema - MG - Cep: 37.640-000

1.5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

MENOR PRECO GLOBAL-PREGAO.

1.6. PREFERÊNCIAS EQUIPARADAS

AMPLA PARTICIPAÇÃO:

1 - A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETO CENOTÉCNICO COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E LAUDO 
EMITIDO PARA O CINE TEATRO MUNICIPAL, desde que de acordo com as especificações constantes 
neste edital e em seu Anexo I.

2 - Poderão participar da licitação empresas enquadradas como ME, EPP, EIRELLI, LTDA, S/A em igual 
condições, ou seja, os itens contidos no Anexo I - Termo de Referência são destinados à participação de 
todos os interessados que atendam aos requisitos deste edital. Justifica-se a não realização de licitação 
exclusiva à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49 da Lei 
Complementar Federal nº 123/06 e art. 10 do Decreto Federal 8.538/2014, visando ampliar a 
competitividade no caso concreto e, consequentemente, possibilitar preços e condições mais vantajosas 
à Administração, tendo em vista que muitas das empresas que atuam no ramo do objeto licitado não se 
enquadram como ME/EPP/MEI, conforme demonstrado em pesquisa de mercado juntada na fase 
interna do presente processo licitatório.

3 - O objeto licitatório encontra-se descriminado no termo de referência constante no anexo I deste 
instrumento convocatório.

2. DO OBJETO

1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETO CENOTÉCNICO COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E 
LAUDO EMITIDO PARA O CINE TEATRO MUNICIPAL conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2. Valor da Contratação

R$ 243.031,98 (duzentos e quarenta e três mil trinta e um reais e noventa e oito centavos).

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

1. Poderão participar deste Pregão todos os interessados que tenham em seu objeto de contrato 
ou CNAE principal ou secundários ramo pertinente ao objeto desta licitação.
2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
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nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.

5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
conforme artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm>, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006 <https://www.planalto.gov.br/ccivil_
03/leis/lcp/lcp123.htm> e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

6. Não poderão disputar esta licitação:

1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau;

6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
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condição;

11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 
nº 14.133, de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm>.

7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

9.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>.

12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

1 - Deverão ser elaboradas propostas podendo seguir o modelo sugerido no ANEXO II - PROPOSTA 
FINANCEIRA, fundamentada nos dados apresentados no Termo de Referência (Anexo I) e Estudo 
Técnico Preliminar (Apêndice do Anexo I).

2- APRESENTAÇÃO INTERNA: Em papel timbrado da pessoa jurídica contendo razão social completa, 
por impressão em sistema eletrônico de processamento de dados, datada, assinada e identificada (nome 
e cargo), no término da mesma, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em 01 (uma) via.

3- VALIDADE DA PROPOSTA: deverá ter validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da sua 
abertura.
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4- VALOR: Uma única cotação, contendo os valores por item em duas casas decimais.

5- Quando o julgamento for pelo menor valor global ou por lote as empresas deverão cotar todos os 
itens que compõem o lote, onde não o fazendo, ela será automaticamente desclassificada, por motivo de 
não enquadramento ao tipo de julgamento.

6- ESPECIFICAÇÃO: Na proposta deverá ser mencionada a especificação completa do objeto desta 
licitação.

7- PRAZO DE ENTREGA: Os objetos desta licitação deverão ser entregues conforme descrito no Termo 
de Referência (Anexo I) e Estudo Técnico Preliminar (Apêndice do Anexo I).

8- MARCA: A proposta deverá conter a marca do produto ofertado.

9 - Para cada item do objeto da licitação, o licitante proponente poderá apresentar uma única proposta.

10 - A proposta depois de entregue é irretratável e irrenunciável

11 - Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos 
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, 
seguros, treinamento, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e 
seus Anexos.

12 - O Agente de Contratação poderá corrigir erros matemáticos apresentados nas propostas.

13 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências do presente 
Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento.

13.1 - Contiver emenda, rasura, ou entrelinha, de forma a não permitir a sua compreensão.

13.2 - Apresentar divergência entre a proposta e o anexo I.

14 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

16. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
16.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
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das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição <https://www.planalto.gov.br/ccivil_
03/constituicao/constituicaocompilado.htm>; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

17. A proposta deverá ser apresentada, em envelope, colado, de forma a não permitir sua violação, 
constando na parte frontal as seguintes indicações:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E JULGAMENTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA - MG

PROPOSTA FINANCEIRA

Processo de Licitação nº 000044/2024
Pregão Presencial nº 000001/2024
DATA: 13 de março de 2024
HORÁRIO:09:00 horário local
Licitante: Razão Social: ..........CNPJ: .................Inscr. Est. : ...............Endereço:

4.18. A empresa que optar por enviar o envelope via correio deverá seguir as informações abaixo:

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES localizado na Avenida Delegado Waldemar Gomes Pinto nº 1.624, 
Bairro Ponte Nova, Extrema/MG.

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1 - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NESTA LICITAÇÃO:

1 - DOCUMENTAÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual com atividades afins ao objeto de 
licitação;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, com atividades afins ao objeto de licitação;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de 
diretoria em exercício, com atividades afins ao objeto de licitação.

OBSERVAÇÃO: APRESENTANDO ESTA DOCUMENTAÇÃO NA FASE DE CREDENCIAMENTO ITEM 6 
DESTE EDITAL NÃO SERÁ NECESSÁRIO APRESENTAÇÃO NOVAMENTE DENTRO DO ENVELOPE DE 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

2- DOCUMENTAÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO FISCAL:
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a) Prova de inscrição no CNPJ.

b) Certidão Negativa de Débito relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS).

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União 
ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa.

d) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual ou Certidão Positiva com Efeito de 
Negativa.

e) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal ou Certidão Positiva com Efeito de 
Negativa.

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

3 - DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica.

4 - DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

A documentação relativa à Qualificação Técnica consistirá na apresentação dos seguintes 
documentos:

a) Comprovação, mediante apresentação de atestado de capacitação fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento de materiais e ou 
equipamentos semelhantes ou afins (vedadas exigências de quantidades mínimas ou prazos 
máximos), podendo observar o modelo no ANEXO VI. Poderá ser realizada a promoção de 
diligência pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio a fim de verificar se os serviços 
descritos no atestado foram efetivamente prestados pela empresa licitante podendo ser 
solicitados cópias de notas fiscais, contratos ou outros documentos que julgar necessário.

2 - CONSIDERAÇÕES GERAIS:

1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos a que se referem ao item 5.1.2 deste Edital, 
deverão estar em nome/razão social da licitante, o número do CNPJ/MF e o endereço respectivo, 
observado que: 

I) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
II) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
III) se a licitante for a matriz e o fornecimento for realizado pela filial, os documentos exigidos 
neste Edital deverão ser apresentados tanto em relação à matriz quanto à filial. 

2. A licitante poderá apresentar os comprovantes de regularidade junto à Seguridade Social -
CND/lNSS e junto ao FGTS centralizados junto à matriz desde que junte comprovante da 
centralização do recolhimento das contribuições, e apresente certidão em que conste o CNPJ da 
entidade centralizadora.
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3- FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

1 - A documentação de habilitação deverá ser apresentada, em envelope, colado, de forma a não 
permitir sua violação, constando na parte frontal as seguintes indicações:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E JULGAMENTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA - MG

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Processo de Licitação nº 000044/2024
Pregão Presencial nº 000001/2024
DATA: 13 de março de 2024
HORÁRIO: 09:00 horário local

2 - A empresa que optar por enviar o envelope via correio deverá seguir as informações abaixo:

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES localizado na Avenida Delegado Waldemar Gomes Pinto nº 1.624, 
Bairro Ponte Nova, Extrema/MG.

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm>, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame.

2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica 
por e-mail decol@extrema.mg.gov.br; dentro do prazo de 03 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame e no horário comercial (08:00 às 12:00/13:00 às 17:00 horas) ou 
protocolados em nosso setor dentro do mesmo prazo por representante legal da empresa ou 
procurador com poderes específicos, que deverá ser comprovado através de documentação 
(Procuração dentro de vigência atual) que obrigatoriamente deverá acompanhar a impugnação ou 
questionamento. 

3. A impugnação ou questionamento será dirigido à autoridade que elaborou o Termo de 
Referência para análise e julgamento, onde será proferida a decisão da impugnação ou resposta ao 
questionamento em até 02 (dois) dias úteis após seu recebimento e 01 (um) dia útil anterior a 
abertura do certame.

4. A impugnação ou questionamento interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.
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5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame 
caso o teor interfira em elaboração de proposta e prejudique a apuração de proposta mais 
vantajosa.

7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico.

7. DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO, APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1 - DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

1.1- O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao (à) Agente de Contratação 
pessoalmente ou por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a 
participar deste procedimento licitatório, conforme Anexo VII, ou instrumento público de procuração 
ou instrumento particular com firma reconhecida que venha a responder por sua representada, 
devendo, ainda, apresentar cópia do Contrato Social ou Estatuto da empresa que está representando e 
identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, juntamente com os 
documento exigidos no ANEXO III- MODELO DE DECLARAÇÕES para o seu devido credenciamento.

1.2- Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar 
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, e identificar-se exibindo a 
carteira de identidade ou outro documento equivalente.

1.3 A microempresa ou empresa de pequeno porte quando da participação do procedimento licitatório 
deverá comprovar tal situação, mediante declaração na qual declara que se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte (ANEXO III) bem como de outros documentos correlatos e 
aptos a tal análise. Esta declaração deverá ser apresentada na fase de CREDENCIAMENTO.

1.4. No ato da representação e do credenciamento o licitante declarará, em campo próprio, conforme 
modelo ANEXO III - DECLARAÇÕES:

1.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório;

1.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
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termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

1.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

1.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

1.4.2. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.4.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

1.4.4. A falsidade da declaração de que trata os itens 7.1.4 e seus subitens sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

2 - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 
de julgamento.

2. Os licitantes encaminharão, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço observado o disposto nos itens 4 e 5 deste Edital.

4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances.

6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE 
LANCES E ENCERRAMENTO DA ETAPA DE LANCES.

1. DA ABERTURA DA SESSÃO
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1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a proposta de preços e os 
documentos que a instruírem, será pública, dirigida pelo (a) Agente de Contratação (a) e realizada 
na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, do Decreto nº 4.441, de 21 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

2. No local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados deverão comprovar, por 
meio de instrumento próprio poderes para formulação de ofertas e lances verbais.

3. Após o horário marcado para início dos trabalhos, e depois de sido feito o cadastramento dos 
licitantes interessados em participar do processo, será declarada a abertura da sessão pelo (a) 
Agente de Contratação (a), e não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se início ao 
recebimento dos envelopes.

4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, até a entrega dos envelopes de proposta e documentação/habilitação.

5. Serão abertos os envelopes contendo as propostas de preços, sendo feita a sua conferência e 
posterior rubrica.

6. O Agente de Contratação efetivará os lançamentos das propostas no sistema, e na sequência o seu 
julgamento.

7. O licitante após o cadastramento da proposta obedecerá às seguintes regras:

7.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; 

7.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

7.3. Em relação aos valores será vedado:

7.3.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; 

2. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES

1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
preço e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 2.1, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 
novos lances sucessivos.
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3. A etapa de lances da sessão pública não terá tempo automático de duração. 

4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances.

5. O lance deverá ser ofertado pelo tipo de julgamento deste edital.

6. Os licitantes poderão oferecer lances observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital.

7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.

8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

9. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação.

10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.

11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado.

12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

13. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

14. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

15. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
contados após a comunicação automática para tanto.

16. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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17. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

3. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DE LANCES

1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento.

2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração.

3. A negociação será realizada, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.

5. O Agente de Contratação poderá solicitar ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

9. DA FASE DE JULGAMENTO - VISTORIA PRÉVIA

1 VISTORIA PRÉVIA

1.Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de 
realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

2.O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 
horário exclusivos, a ser agendado INDICAR FORMA DE AGENDAMENTO, de modo que seu 
agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.

3. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA VENCEDORA

1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

13



PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA

ESTRADA DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, 1624 - BAIRRO PONTE NOVA - EXTREMA - CEP
37640-000 

FONE: (35) 3435-5729 (35) 3435-4307  CNPJ: 18.677.591/0001-00

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União e

1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União. 
1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. IN nº 3/2018, art. 29, caput.

3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. IN nº 3/2018, art. 29, §1º.

3.1. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
IN nº 3/2018, art. 29, §2º.

3.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação.

4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício.

6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a 
fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os 
seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela 
Administração:

7.1.  indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas;

7.2.  O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória 
pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos 
acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.

8. Será aberto os envelopes que contém os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 

para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021
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conforme demonstrados abaixo:

9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para Lei 14.133/21, art. 64 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>, e IN 73/2022, art. 39, 
§4º.

9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e

9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;

10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao presente edital. 

12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior.

11.DOS RECURSOS

1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021.

2.  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

3.  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:

3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
da ata de julgamento.
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4. Os recursos deverão ser encaminhados conforme segue abaixo:

4.1. Por e-mail ou protocolados em nosso setor dentro do prazo de 03 (três) dias úteis e no 
horário comercial (08:00 às 12:00/13:00 às 17:00 horas) para apresentação das 
correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. Os recursos e contrarrazões de 
recurso deverão ser protocolados diretamente no Setor de licitações do Município, pelo 
representante legal da empresa ou procurador com poderes específicos, que deverá ser 
comprovado através de documentação (Procuração dentro de vigência atual) que 
obrigatoriamente deverá acompanhar o recurso e contrarrazões.

5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.

6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses conforme item 11.4 e seus 
subitens.

8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico.

12.DO CONTRATO 

1 Serão elaborados os contratos seguindo o modelo sugerido no ANEXO VII - Minuta de Termo de 
Contrato, fundamentada nos dados apresentados no Termo de Referência (Anexo I) e Estudo Técnico 
Preliminar (Apêndice do Anexo I)

2. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 005 (CINCO) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

4. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada por e-mail se a 
empresa vencedora assim preferir.

5. Será formalizado 001 (um) contrato de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 
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indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços e demais 
condições.

6. O preço, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 
vigência do contrato.

7. A existência de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação 
pretendida, desde que devidamente justificada.

8. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

13.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:

1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação 
quando exigível sem justificativa;

1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível sem 
justificativa; 

1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva sem 
justificativa;

1.2.4. Deixar de apresentar amostra quando exigido sem justificativa;

1.2.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1.2.6. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração;

1.3. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação

1.4. Fraudar a licitação;

       1.5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

1.5.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

1.5.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

1.5.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

1.6. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
1.7. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
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2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

2.1. Advertência; 

2.2. Multa;

2.3. Impedimento de licitar e contratar 

2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.

3. Na aplicação das sanções serão considerados:

3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

3.2. As peculiaridades do caso concreto

3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública

3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e seus subitens, a multa será de 0,5% 
a 15% do valor do contrato licitado.

4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.3, 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6 e seus subitens, 1.7, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.

7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e seus subitens, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.

8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.3, 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6 e seus 
subitens,14.1.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e seus 
subitens que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar 
e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
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item 14.1.2.5, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.

15.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1. Será divulgado o resultado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação.

3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF.

4.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.

7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
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Administração.

8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.

9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico <https://www.extrema.mg.gov.br/imprensaoficial/licitacoes/>.

11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.1. ANEXO I - Termo de Referência

11.1.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

11.2. ANEXO II - Modelo Proposta Financeira

11.3. ANEXO III - Modelo Declarações

11.4. ANEXO IV - Modelo Atestado

11.5. ANEXO V - Modelo Termo de Credenciamento

11.6. ANEXO VI - Minuta de Termo de Contrato

Extrema, 21 de fevereiro de 2024.

________________________________________

CARLOS ALEXANDRE MORBIDELLI ( Agente de Contratação )

e-mail: decol@extrema.mg.gov.br; 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO 
CENOTÉCNICO COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E LAUDO EMITIDO PARA O CINE 
TEATRO MUNICIPAL.

2 - JUSTIFICATIVA:

O CINE TEATRO MUNICIPAL DE EXTREMA FOI INAUGURADO EM 2007 E DESDE ENTÃO 
ACOLHE DEMANDAS DE EVENTOS PÚBLICOS E PRIVADOS AO LONGO DE TODO ESTE 
PERÍODO. EM 2015 VISTAS AS NECESSIDADES, O CINE TEATRO TEVE ALGUMAS 
ADEQUAÇÕES NO AMBIENTE COMO A INSTALAÇÃO DE CLIMATIZADORES E ADEQUAÇÕES 
CÊNICAS PARA MELHOR ATENDER A TODOS OS EVENTOS. OCORRE QUE NESTE ESPAÇO 
NOS DIAS ATUAIS SÃO ATENDIDOS EM TORNO DE 250 EVENTOS POR ANO, SENDO ESTES: 
FORMATURAS, PALESTRAS, CAPACITAÇÕES, TREINAMENTOS, MOSTRAS DE DANÇA, 
TEATRO, MUSICAIS, AUDIÇÕES DE ESCOLAS, EVENTOS DA REDE MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, SAÚDE, ENTRE OUTROS.PARA MELHOR ATENDER A TODO PÚBLICO 
PRESENTE DE TEMPO EM TEMPO SÃO NECESSÁRIAS ADEQUAÇÕES TECNOLÓGICAS A FIM 
DE ACOMPANHAR AS NECESSIDADES TÉCNICAS, BEM COMO GARANTIR A QUALIDADE DAS 
APRESENTAÇÕES DIVERSAS, APÓS O CONVITE REALIZADO PARA ALGUMAS EMPRESAS DA 
REGIÃO DO SEGMENTO DE PROJETOS A TEATRO SOLICITAMOS VISITA IN LOCO DE 
ALGUMAS EMPRESAS COM PROPOSTAS CÊNICAS MODERNAS E ATUALIZADAS TRAZENDO 
PROPOSITIVAS MUDANÇAS TÉCNICAS E ESTRUTURAIS AS ATIVIDADES DESTE LOCAL QUE 
HOJE É A MAIOR BASE DA GRADE DE EVENTOS DESTE PORTE PARA TODO MUNICÍPIO DE 
EXTREMA.

3 - PRAZO DE AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO: 

Imediato

4 - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO: 

Vide descrito anexo no ítem 7 do Estudo técnico preliminar.

5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

5.1- Proceder ao fornecimento do material e ou equipamento e ou execução dos serviços, dentro das 
condições, prazos e preços ajustados na proposta; 
5.2- Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo setor de compras, cujas reclamações se obriga a 
atender prontamente; 
5.3- Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida 
anuência da Prefeitura Municipal de Extrema/MG.;
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5.4- Arcar com todas as despesas diretas e indiretas, decorrentes as obrigações assumidas sem 
qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Extrema/MG.;
5.5- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo da entrega dos materiais/ equipamentos ou execução dos serviços; 
5.6- Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela a Prefeitura Municipal de Extrema 
sobre os materiais/ equipamentos ofertados; ou serviços executados.
5.7 - Manter, durante toda execução do presente contrato, todas as condições de habilitação exigidas no 
processo licitatório;

5.8- Atender a todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação, 
necessários à execução do contrato, inclusive os encargos de natureza trabalhista, previdenciário, fiscal, 
de acidentes de trabalho e outros semelhantes, relativos à execução do objeto do contrato;

5.9- Operar como uma organização completa, independente e sem vínculos com o contratante, 
fornecendo produtos e serviços de comprovada qualidade, sem ônus adicionais para o contratante;

5.10 - Não subempreitar o contrato a terceiros, sem préviacomunicação e/ou autorização do
município; 

5.11 - A empresa deverá forncer toda estrutura e equipamentos necessários para montagem do projeto 
cênico, bem como instalar, aferir e laudar em formato PDF os componetes instalados.

5.12 - O serviço deverá ser acompanhado por profissional com certificado de classe, um iluminador 
cênico com DRT (conforme já descrito no Estudo Técnico Preliminar).

5.13 - Apresentar catálogo dos produtos no pregão.

6 - ACEITABILIDADE, PRAZO E FORMA DE ENTREGA DOS MATERIAIS E OU 
EQUIPAMENTOS OU EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

Conforme ítens 4 e 5 deste T.R

7 - LOCAIS DE ENTREGA DO PRODUTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

No local indicado no Aviso de fornecimento sendo o setor localizado à SECRETARIA MUNICIPAL 
DE CULTURA, endereço: PRAÇA PRESIDENTE VARGAS, Nº 100, CENTRO, EXTREMA - MG, MG, CEP: 
37640000.

8 - UNIDADE FISCALIZADORA:
O acompanhamento da qualidade, regularidade da execução, vigência do Contrato e controle de 
saldo ficará a cargo do funcionário:PABLO FARINA PREGO JUNIOR portador do CPF nº 
620.401.116-20 da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA.

9 - FORMA DE PAGAMENTO E FICHA ORÇAMENTÁRIA:
O pagamento será efetuado em parcela única, no prazo máximo de até 20 dias úteis após a 
realização do serviço e emissão dos documentos atinentes com atesto do servidor 
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responsável pelo recebimento.

Ficha orçamentária: 

01096-15000000000 - MATERIAL DE CONSUMO (02012001.1312200052.216.33903000000.15000000000), 01099-
15000000000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA JURÍDICA 
(02012001.1312200052.216.33903900000.15000000000) e 01105-15000000000 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE (02012001.1312200052.216.44905200000.15000000000).

10- ESTIMATIVA DO VALOR: O preço médio adquirido através de orçamentos para o  (LOCAL: 
00039071 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA - R$ 243.031,98 (duzentos e quarenta e três 
mil, trinta e um reais e noventa e oito centavos)). 

11 - ESTIMATIVA DE PREÇOS E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:

Ítem(*)    Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeMarcaCódigo# Lote

REFLETOR COB 200W refletor cob
200 w
led cob 200 w com bandoor branco
quente a branco frio
(configurável) fonte de alimentação:
ac90/240v - 50hz/60hz potência: 200
w com bandoor
2 luzes de led cor da luz: branco
quente a branco frio (3200 a 6500k)
modos: dmx 512, self-propelled,
master- slave canais: 5 (1- abrir canal
de luz; 2-
luz quente; 3- luz fria; 4- estrobo; 5-
troca rápida)
ângulo do beam: 60º

UN 14 1.033,33 00001 00096258 14.466,62 1 00001

REFLETOR PAR LED refletor par led
rgbwa+uv 18x18 par led rgbwa+uv
optipar - 18x18w - hexaled
dmx

UN 16 1.100,00 00002 00096259 17.600,00 2 00001

ELIPSOIDAL 575/750W elipsoidal
575/750w 25°/50° completo zoom
gobo iris modelo: elipsoidal
tensão : de acordo com a lâmpada
abertura : 25° a 50°
alimentação : 110v ou 220v 50/60hz
(dependendo da voltagem da lâmpada)
lampada hpl 575w ou hpl 750w base g
9.5 corpo em alumínio de alta
resistencia rotação frontal do corpo
facilitação na troca da lâmpada elipse
de cristal altamente reflexiva facas
para recorte ajuste fino do foco
porta gobo e porta filtros

UN 10 4.700,00 00003 00096261 47.000,00 3 00001
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FRESNEL fresnel chassi em aço e
perfil de alumínio extrudado para uma
melhor dissipação do calor.
tratamento anti-corrosão e
acabamento em pintura eletrostática a
pó na cor preta altamente resistente a
impactos e arranhões. outras cores
podem ser
disponibilizadas. alça em aço
projetada para o fácil manuseio de pan
e tilt e com design contemporâneo.
carro de focalização com guia lateral e
com esfera auto-ajustável no eixo
motriz; seus elementos moveis são
lubrificados com molycote® de uso na
aviação que suporta temperaturas de
até 600°c, proporcionando ajuste fino
e preciso do foco mesmo quando o
projetor está submetido a altas
temperaturas.
lente prismática do tipo fresnel com ø
de 150mm, prensada em vidro
borosilicato altamente resistente ao
calor e a impactos.
espelho em alumínio homogeneizado
de alta reflexão, anodizado e
eletropolido. fornecido com cabos ac e
terra em silicone resistente a
temperaturas de 250°c, sem plug
macho e com 1 metro de
comprimento.
troca de lâmpada ou manutenção
facilitados pois o projetor é totalmente
desmontável e sua tampa superior
oferece acesso interno total.
cabo de segurança porta filtro
acompanha o produto. barndoor de 4
abas, giratória 360°
cabo de segurança gancho de fixação

UN 8 1.900,00 00004 00096262 15.200,00 4 00001

DIMMERBOX DMX512 dimmerbox
dmx512 2 tomadas por canal. 4000w
por canal.
carga total: 48000w.
equipado com filtros de linha.
protegido por disjuntores high speed.
alimentação monofásico e trifásico
com 3 ou 4 fios (220v ou 380v).
chassis em chapa de ferro, padrão 19
(dezenove
polegadas), 3 unidades de rack.

UN 3 8.200,00 00005 00096263 24.600,00 5 00001
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RACK DISJUNTOR rack disjuntor
 •4.400 watts por

canal em 220v e 2.200w por canal em
127v; 3 disjuntores 70a protegendo 04
canais cada; 12 disjuntores 25a para
proteção individual por canal; 24
tomadas 2p+t 10 ou 20 amperes
(duas
tomadas por canal);

UN 1 2.866,67 00006 00096264 2.866,67 6 00001

MAIN POWER main power spliter 01
entrada e 06
saídas. splitter s.008 02 entradas e 08
saídas. splitter s.016 04 entradas e 16
saídas. dimmer rack digital 12 canais,
24 tomadas 4kw. módulo de
disjuntores 12 canais, 4kw. fonte
reversora 250a
220v/380v. luminária led.
chaveadora (régua com tomadas) com
disjuntores

UN 1
11.000,0

0 00007 00096265 11.000,00 7 00001

CABO BALANCEADO 2 X 0,30MM
cabo balanceado 2 x 0,30mm

m 600 6,67 00008 00096266 4.002,00 8 00001

CABO PP cabo pp 3x2,5 atox ou
afumex

m 1.000 9,33 00009 00096269 9.330,00 9 00001

CAIXAS DE FERRO caixas de ferro
com 04 plugs dmx macho 03 pinos –
02 plugs 2 p +t

UN 6 2.066,67 00011 00096270 12.400,02 10 00001

MESA DE ILUMINAÇÃO mesa de
iluminação com case e monitor
marca sugerida: pearl 2048

UN 1
25.000,0

0 00012 00096271 25.000,00 11 00001
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REFLETOR PLANO CONVEXO
1000W chassi em aço e perfil de
alumínio extrudado para uma melhor
dissipação do calor.
tratamento anti-corrosão e
acabamento em pintura eletrostática a
pó na cor preta
altamente resistente a impactos e
arranhões. alça em aço projetada para
o fácil manuseio de pan e tilt e com
design contemporâneo. carro de
focalização com guia lateral e esfera
auto-ajustável no eixo motriz; seus
elementos moveis são lubrificados
com molycote® de uso na aviação
que suporta temperaturas de até
600°c, proporcionando ajuste fino e
preciso do foco mesmo quando o
projetor está submetido a altas
temperaturas. lente em vidro
borosilicato com ø de 150mm,
retificada e polida, resistente ao calor
e a impactos, com índices de refração
e transparência acima da média para
produtos dessa natureza. espelho em
alumínio homogeneizado de alta
reflexão, anodizado e eletropolido.
fornecido com cabos ac e terra em
silicone resistente a temperaturas de
250°c, sem plug macho e com 1
metro de
comprimento. porta filtro acompanha o
produto.

UN 6 2.150,00 00013 00096278 12.900,00 12 00001

SERVIÇO INSTALAÇÃO DO
BALIZAMENTO CÊNICO -  CINE
TEATRO serviço de balizamento
cênico com entrega de projeto
impresso do mapa cênico do cine
teatro e instalação de todos os
materiais e equipamentos listados
para esta adequação.

SERV 1
46.666,6

7 00010 00061814 46.666,67 13 00001

(*) Primeiro ítem encontrado (por ordem crescente) antes de ser consolidado. 243.031,98

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS:

PAC - Há informações no PAC
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2. DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO:

INTEGRANTE
FUNÇÃO NOME E-MAIL

SECRETÁRIO Pablo Farina Prego Jr. extremacultura@extrema.mg.gov.br
ASSESSOR Valbieres Lopes da Silva clubecultura@extrema.mg.gov.br
CHEFE DE DIVISÃO Bruno Souza Martins cultura@extrema.mg.gov.br

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

O Cine Teatro Municipal de Extrema foi inaugurado em 2007 e desde então acolhe 

demandas de eventos públicos e privados ao longo de todo este período. Em 2015 vistas as 

necessidades, o Cine Teatro teve algumas adequações no ambiente como a instalação de 

climatizadores e adequações cênicas para melhor atender a todos os eventos. Ocorre que neste 

espaço nos dias atuais são atendidos em torno de 250 eventos por ano, sendo estes: formaturas, 

palestras, capacitações, treinamentos, mostras de dança, teatro, musicais, audições de escolas, 

eventos da rede municipal de educação, saúde, entre outros.

Para melhor atender a todo público presente de tempo em tempo são necessárias 

adequações tecnológicas a fim de acompanhar as necessidades técnicas, bem como garantir a 

qualidade das apresentações diversas, após o convite realizado para algumas empresas da 

região do segmento de projetos a teatro solicitamos visita in loco de algumas empresas com 

propostas cênicas modernas e atualizadas trazendo propositivas mudanças técnicas e 

estruturais as atividades deste local que hoje é a maior base da grade de eventos deste porte 

para todo município de Extrema.

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO:

4.1 Ser uma empresa especializada em cenografia com atuação no mercado e projetos 
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já realizados para instituições públicas e/ou privadas.

4.2 A empresa deverá ter no seu escopo um Iluminador com emissão de DRT (emitida pela 

Delegacia Regional do Trabalho). Este será o profissional capaz para o aferimento e 

instalação do projeto cênico que deverá ser emitido em formato PDF por um arquiteto 

ou engenheiro a fim de arquivos e acompanhamento do iluminador que irá realizar o 

serviço in loco.

4.3 A empresa deverá fornecer todos equipamentos permanetes listados em conformidade 

com o projeto cênico e instalar estes com as adequações  propostas ao local. 

4.4 A empresa deverá fornecer todos os equipamentos, máquinas e ferramentas necessárias 

para realização do serviço, bem como garantir a segurança de seus colaboradores nesta 

execução.

4.5 A empresa deverá dar uma garatia mínima de 12 meses dos serviços prestados 

equipamentos fornecidos.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO:

Realizamos um levantamento de mercado de empresas do segmento de manutenção de 

teatros e convocamos para uma visita in loco aquelas que manifestaram o interesse, são 

elas:

a) Elimax Comércio b)Loja do Teatro Luz e Som c)Ashimor Light

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

Contratação de empresa especializada para projeto cênico do cine teatro municipal com 

venda e instalação dos equipamentos e emissão de projeto impresso em formato pdf.

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS:

Projeto Cênico - Equipamentos que serão utilizados:
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14 REFLETOR COB 200 W LED COB 200 W COM BANDOOR BRANCO QUENTE A BRANCO FRIO 

(configurável) Fonte de alimentação: AC90/240V - 50Hz/60Hz Potência: 200 W Com Bandoor 2 LUZES

DE LED Cor da luz: Branco quente a branco frio (3200 a 6500K) Modos: DMX 512, Self-propelled, Master-

Slave Canais: 5 (1- Abrir canal de luz; 2- Luz quente; 3- Luz fria; 4- estrobo; 5- troca rápida) Ângulo do

beam: 60º.

16 REFLETOR PAR LED RGBWA+UV 18X18 PAR LED RGBWA+UV OPTIPAR - 18X18W - HEXALED DMX

10 ELIPSOIDAL 575/750W 25°/50° COMPLETO ZOOM GOBO IRIS Modelo: ELIPSOIDAL Tensão : De acordo

com a lâmpada Abertura : 25° a 50° Alimentação : 110V ou 220V 50/60Hz (dependendo da voltagem da 

lâmpada) Lampada HPL 575W ou HPL 750W base G 9.5 Corpo em alumínio de alta resistencia Rotação 

frontal do corpo Facilitação na troca da Lâmpada Elipse de cristal altamente reflexiva Facas para recorte 

Ajuste fino do foco Porta Gobo e porta Filtros

08 FRESNEL Chassi em aço e perfil de alumínio extrudado para uma melhor dissipação do calor. Tratamento 

anti-corrosão e acabamento em pintura eletrostática a pó na cor preta altamente resistente a impactos e 

arranhões. Outras cores podem ser disponibilizadas. Alça em aço projetada.

03 DIMMERBOX DMX512 2 tomadas por canal. 4000w por canal. Carga total: 48000w. Equipado com filtros

de linha. Protegido por disjuntores high speed. Alimentação monofásico e trifásico com 3 ou 4 fios (220v 

ou 380v). Chassis em chapa de ferro, padrão 19″ (dezenove polegadas), 3 unidades de rack.

01 MAIN POWER SPLITER 01 entrada e 06 saídas. Splitter S.008 02 entradas e 08 saídas. Splitter S.016 04 

entradas e 16 saídas. Dimmer Rack digital 12 Canais, 24 tomadas 4kw. Módulo de disjuntores 12 canais, 

4kw. Fonte reversora 250A 220v/380v. Luminária LED. Chaveadora (Régua com Tomadas) com 

disjuntores.

600 mt Cabo balanceado 2x0,30mm

06 Caixas de ferro com 04 plugs DMX MACHO 03 pinos - 02 plugs 2 p +T
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1000 mt CABO PP 3X2,5 ATOX OU AFUMEX

01 Mesa de iluminação PEARL 2048, com case e monitor

 01 Mão de obra para instalação completa

 06 REFLETOR PLANO CONVEXO 1000 W Chassi em aço e perfil de alumínio extrudado para uma melhor 
dissipação do calor. Tratamento anti-corrosão e acabamento em pintura eletrostática a pó na cor preta 
altamente resistente a impactos e arranhões. Alça em aço projetada para o fácil manuseio de Pan e Tilt e com 
design contemporâneo. Carro de focalização com guia lateral e esfera auto-ajustável no eixo motriz; seus 
elementos moveis são lubrificados com Molycote® de uso na aviação que suporta temperaturas de até 600°
C, proporcionando ajuste fino e preciso do foco mesmo quando o projetor está submetido a altas 
temperaturas. Lente em vidro Borosilicato com Ø de 150mm, retificada e polida, resistente ao calor e a 
impactos, com índices de refração e transparência acima da média para produtos dessa natureza. Espelho em 
alumínio homogeneizado de alta reflexão, anodizado e eletropolido. Fornecido com cabos AC e Terra em 
silicone resistente a temperaturas de 250°C, sem plug macho e com 1 metro de comprimento. Porta filtro 
acompanha o produto.

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

O valor orçado mediante médias apresentas é de R$ 243.031,98 (duzentos e quarenta e três 

mil, trinta e um reais e noventa e oito centavos) .

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO:

O pagamento será realizado de forma integral, após a instalação dos equipamentos no cine 

teatro e emissão de projeto cênico com a respectiva emissão de NF de Serviços e Aquisição de 

Materiais conforme preconiza legislação pertinente.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES:

Não há contratações correlatas

10. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL DE 
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CONTRATAÇÃO-PAC:

Há previsibildiade da realização desta contratação dentro do PAC

11.DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:

Esta contratação tem por finalidade melhorar a qualidade dos eventos realizados no 

Cine Teatro Municipal de Extrema a fim de adequar tecnologiamente o local para melhor 

atendimento das apresentações, com isso trazendo mais qualidade a todo público 

presente que contará com uma iluminação  cênica adequada a todo tipo de evento. 

12.PROVIDÊNCIAS PRÉVISÃO CONTRATO:

Esta contratação deverá atender rigorosamente a lista de materias a serem adquiridos 

listados acima neste E.T.P, bem como fornecer Projeto Cênico Impresso. A conclusão do 

serviço deverá acontecer num prazo máximo de 15 dias a contar da assinatura do 

contrato com toda a instalação e entrega dos equipamentos para seu adequado uso.

13.IMPACTOS AMBIENTAIS:

Para os equipamentos cênicos que serão substituídos o descarte deverá obedecer regras 

ambientais que evitem prejuízos ao meio ambiente, mediante a coleta do serviço de cata 

trecos do município que dá o destino correto e descarte a esses equipamentos, bem 

como a separação para processos públicos de leilão, caso seja este o caso para 

equipamentos maiores. 

Qual é o impacto do lixo eletrônico ao meio ambiente?
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Quando o lixo eletrônico é descartado inadequadamente, ocorre a liberação de 

substâncias químicas nocivas no solo e na água. Esses produtos químicos contaminam o 

solo, atingem os lençóis freáticos e podem chegar aos cursos d'água, comprometendo a 

qualidade e a disponibilidade de água potável.

14.VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO:

Diante do exposto no presente estudo técnico preliminar, declara-se que a contratação é 

viável, necessária e adequada.

Extrema-MG , 31 de Janeiro de 2023.

___________________________________________

BRUNO SOUZA MARTINS

Responsável pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar-ETP (ou Equipe de Planejamento instituída por Portaria 

ou Ordem de Serviço)

___________________________________________

PABLO FARINA PREGO JR.

Secretário Municipal de Cultura

___________________________________________

Valbieres Lopes da Silva

Assessor de Secretaria
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

À
Prefeitura Municipal de Extrema
Departamento de Licitação

Propomos a execução do objeto, conforme quadro a seguir e processo licitatório na 
modalidade Pregão Presencial nº 000001/2024.

Item Lote Especificação Unidade Quantidade Valor unitário Valor Total

O preço contido nesta proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e 
indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, 
trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto constante no edital e anexos, do processo licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 
000001/2024.

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.

DADOS DA EMPRESA PROPONENTE:
Razão Social:                                                                                        CNPJ sob nº: 
Endereço Completo:                                                                              
Telefone:                                                                                                E-mail:
Dados Bancários:
Inscrição Estadual nº:
Inscrição Municipal nº:

Local e data.

___________________________
Empresa Proponente
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES

PROCESSO Nº 000044/2024
PREGÃO PRESENCIAL Nº 000001/2024

À PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA - MG COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ n. ------------------------, sediada na Rua ----------------------
----------------, n. -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município -------------------------, por seu 
representante legal abaixo assinado para fins do disposto no inciso I do art. 63 da Lei n.º 14.133, de 01 de abril 
de 2021, que:

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(  ) que a integralidade dos custos constantes da proposta compreende o atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

( ) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores

(  ) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos

(  ) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição

(  ) que inexiste no quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes 
do quadro deste Órgão licitante, nos cargos de direção, gerência, chefia

Se couber, também declara que:

(  ) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91

(  ) se organizado em cooperativa declara, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei 
nº 14.133, de 2021

(  ) se enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa declara, ainda, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 
art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

Local e data

Nome e Assinatura do representante legal

Carimbo de CNPJ da empresa:
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ANEXO IV - MODELO DE ATESTADO DE CAPACITAÇÃO

Atestamos para fins de participação em licitações, a quem possa interessar, que a 

empresa ......................., CNPJ........................ , localizada à Rua.................nº.........bairro..................., neste 

município, já prestou serviços (descrever o serviço prestado suficientemente detalhado, 

para permitir a caracterização das atividades desenvolvidas, objeto do edital), de forma 

satisfatória, atendendo as especificações exigidas, onde cumpriu com todos os compromissos 

assumidos, inclusive, quanto ao prazo e à qualidade dos serviços executados, e que até esta data 

não consta em nossos Registros, nenhum ato que macule ou desabone sua idoneidade, motivo 

pelo qual está apto a se candidatar à execução do objeto do presente certame. 

Local e data

Nome da empresa/CNPJ

Nome e Assinatura do Representante

OBS: O MODELO DE ATESTADO DISPONIBILIZADO PELO MUNICÍPIO, É UM DOCUMENTO 
SUGESTIVO, PODENDO A SUA FORMATAÇÃO SER ALTERADA PELO EMITENTE, DESDE 
QUE AS INFORMAÇÕES CONSTANTES ATENDAM AS EXIGÊNCIAS DO EDITAL
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ANEXO V - MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

NOME/RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

Através da presente, credenciamos o (a) Senhor (a)____________________, portador(a) da Cédula de 

Identidade n°___________ e CPF n°______________, residente na Rua ________________________________________, nº 

_________, Bairro ______________________________, no município de ________________________ - ________, CEP: 

_____________________ - ______________,  a participar da licitação Pregão Presencial n° 000001/2024, 

instaurado pelo Município de Extrema/MG, na qualidade de representante legal e/ou interessado, 

outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da pessoa jurídica __________________________, bem 

como formular lances verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Local e data:

_______________________________________________________________
Assinatura do dirigente da empresa ou do interessado

Nome e qualificação do dirigente da empresa ou interessado
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATANTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA - MG

CNPJ: 18.677.591/0001-00

CONTRATO DE SERVIÇOS
N.º <TERMO_CONTRATO_NUMERO>

PROCESSO Nº 000044/2024
PREGÃO PRESENCIAL Nº 000001/2024

O Município de Extrema, com sede na Av. Delegado Waldemar Gomes Pinto, nº 1624, Bairro 
Ponte Nova, Praça dos Três Poderes, Extrema, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 18.677.591/0001-00, neste ato representado, na forma de sua Lei Orgânica, pelo Ordenador de 
Despesas do Município, nomeado pelo Decreto nº 3.138 de 08 de março de 2017, Art. 2º, inciso I, 
Sr. Tailon Alexand de Camargo, Servidor Público Efetivo,  CPF 760.649.566-15, Carteira de 
Identidade MG-4.670.665 - SSP - MG, endereço administrativo, Av. Del. Waldemar Gomes Pinto nº 
1624 - Bairro Ponte Nova - Extrema - MG - CEP: 37640-000, doravante denominada contratante, 
e, de outro lado, a empresa <TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_NOME>, com seu CNPJ/MF 
n° <TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_CPF_CNPJ>, com sua sede na 
<TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_ENDERECO>, por seu Representante Legal 
<TERMO_CONTRATO_REPRESENTANTE_NOME>, portador da Carteira de Identidade n° 
<TERMO_CONTRATO_REPRESENTANTE_RG>, com seu  CPF n°
<TERMO_CONTRATO_REPRESENTANTE_CPF>, neste  instrumento  denominada  contratada
têm entre si, justo e contratado, o quanto segue:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a <TERMO_CONTRATO_OBJETO>, 
tudo em conformidade com a solicitação, edital e anexos do edital.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 
<TERMO_CONTRATO_DATA_VIGENCIA_INICIAL> ATÉ 
<TERMO_CONTRATO_DATA_VIGENCIA_FINAL> na forma do artigo 105 da lei n° 14.133, de 
2021.

2.2 O prazo de vigência da contratação poderá ser prorrogável por até 10 anos, na 
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forma dos artigos 106 e 107 da lei n° 14.133, de 2021.

2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a administração, 
permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no edital, 
termo de referência e seus anexos a este contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1 . O valor total da contratação é de R$ <TERMO_CONTRATO_VALOR> 
(<TERMO_CONTRATO_VALOR_EXTENSO>).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no termo de referência, anexo a este contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data da proposta ofertada no certame.

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice 
nacional de preços ao consumidor) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade.

38



PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA

ESTRADA DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, 1624 - BAIRRO PONTE NOVA - EXTREMA - CEP
37640-000 

FONE: (35) 3435-5729 (35) 3435-4307  CNPJ: 18.677.591/0001-00

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação oficial conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por aditivo.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência;

8.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
contratado, nos termos do item 14.1 deste contrato;

8.5. Comunicar a empresa para emissão de nota fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 
art. 143 da lei nº 14.133, de 2021;

8.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato;

8.7.  Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato; 

8.8.  Cientificar o órgão de representação judicial do MUNICÍPIO para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;

8.9.  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
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impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste.

8.10.  A administração terá o prazo de 30 dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 005 (cinco) dias úteis.

8.12. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 
e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código 
de defesa do consumidor (lei nº 8.078, de 1990;

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior art. 137, II, da lei n.º 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens - e serviços agregados, se for o caso, nos 
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal no sistema de cadastro de 
fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
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do contrato, junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à dívida ativa da união; 

2) Certidão de regularidade do FGTS - CRF; 

3) Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato;

9.10. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
da administração ou de terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação art. 116, da lei n.º 14.133, de 2021;

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas art. 116, 
parágrafo único, da lei n.º 14.133, de 2021;

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da lei nº 14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante;

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
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perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato;

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos poderes públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; e nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

     11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

A) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:

I. ADVERTÊNCIA, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
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lei nº 14.133, de 2021;

II. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave art. 156, § 4º, da lei nº 14.133, de 2021;

III. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste 
contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave art. 156, §5º, da lei nº 14.133, de 2021.

MULTA CONFORME EDITAL.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante art. 156, §9º, da lei nº 14.133, de 
2021.

11.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa art. 156, §7º, da lei nº 14.133, de 2021.

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação art. 157, da lei nº 14.133, de 
2021.

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente art. 
156, §8º, da lei nº 14.133, de 2021.

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados art. 156, §1º, da lei nº 14.133, de 2021:

I. A natureza e a gravidade da infração cometida;
II. As peculiaridades do caso concreto;
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III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV. Os danos que dela provierem para o contratante;
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da administração pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida lei art. 159.

11.8. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia art. 160, da lei nº 
14.133, de 2021.

11.9. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no cadastro nacional de empresas inidôneas e suspensas 
(CEIS) e no cadastro nacional de empresas punidas (CNEP), instituídos no âmbito do poder 
executivo federal art. 161, da lei nº 14.133, de 2021.

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da instrução normativa seges/me nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato.

44



PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA

ESTRADA DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, 1624 - BAIRRO PONTE NOVA - EXTREMA - CEP
37640-000 

FONE: (35) 3435-5729 (35) 3435-4307  CNPJ: 18.677.591/0001-00

12.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e  

b) Poderá a administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos no orçamento (dotação):

Ficha orçamentária: 

01096-15000000000 - MATERIAL DE CONSUMO (02012001.1312200052.216.33903000000.15000000000), 01099-
15000000000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA JURÍDICA 
(02012001.1312200052.216.33903900000.15000000000) e 01105-15000000000 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE (02012001.1312200052.216.44905200000.15000000000).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FISCALIZAÇÃO 

14.1. Conforme disposto no artigo 7º e 117 da lei 14.133/2021 fica designado como gestor e 
fiscal do contrato os respectivos servidores nome/cpf indicados no termo referência, etp e anexos 
do edital.

14.2. Fica sob responsabilidade do gestor e fiscal do contrato:

I. Verificar se a entrega de materiais ou a prestação de serviços (bem como seus preços e 
quantitativos) está sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual e o 
instrumento convocatório;

II. Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições e a execução dos serviços, de acordo 
com o objeto contratado; 

III. Indicar eventuais descumprimentos contratuais para que, mediante processo 
administrativo, sejam devidamente apurados.

IV.    Solicitar à contratada informações complementares para a adequada execução do 
contrato

V. A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização dos 
descumprimentos observados.

VI. A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade verificada durante a execução deste 
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contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da lei nº 14.133, de 2021.

16.2.  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.

16.3.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da lei nº 14.133, 
de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no portal nacional de 
contratações públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §
3º, inciso v, do decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. Para dirimir qualquer questão oriunda do presente contrato, fica eleito o foro da 
comarca de extrema, com exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justos, combinados e contratados, em tudo quanto neste documento se 
contém, assinam-no em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, 
para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Extrema, <TERMO_CONTRATO_DATA_PUBLICACAO>.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA

ESTRADA DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, 1624 - BAIRRO PONTE NOVA - EXTREMA - CEP
37640-000 

FONE: (35) 3435-5729 (35) 3435-4307  CNPJ: 18.677.591/0001-00

______________________________
Tailon Alexand de Camargo

Ordenador de Despesas
Decreto nº 3.138 de 08 de março de 2017

_____________________________________________
CONTRATADO

<TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_NOME>
<TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_CPF_CNPJ>

TESTEMUNHAS

_______________________________

_______________________________
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